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Introdução: a economia
portuguesa entre duas
intervenções do FMI

Fernando Alexandre, Pedro Bação, Pedro Lains,

Manuel M.E Martins, Miguel Portela, Marta Simões

{.Jma forma de enquadrar a análise das transformações da econonria por-

tuguesa nos 25 anos de participação na [Jnião Europeia é olhar para o

peúodo 1986-2010 como url1 período entre duas intervenções do Fundo

Monetário Internacional (FMI). A entrada na Comunidade Económica

Europeia (CEE), em 1986, realizou-se na sequência de uma grave crise da

balança de pagamentos, que resultou numa intervenção do FMI na econo-

nria portuguesâ, entre 1,982 e 1984.,\ integração na então CEE, em con-
junto com a possibilidade de desvalorizações cambiais e a conjuntura in-
ternacional favorável, contribuiu para a resolução da crise financeira, tendo

ficado associada ao início de uma nova fase da economia pottuguesa.

De facto, a adesão à CEE, muitas vezes referida corl1o a'entrada de Por-
tugal na Europa', pôs fim a um longo período de instabilidade econónrica

e financeira, e gerou grandes expetativas em relação à aproximação aos

níveis de desenvolvirnento dos países mais ricos da Europa. '\ entrada de

Portugal na União Europeia (UE) coincidiu com um período de profun-
clas transforrnações na economia portuguesa. uma multiplicidade de fato-
res contribuiu para aquelas transformações, uns de ordern interna, oulros

de ordem externa. De entre os fatores de ordem interna, destacam-se a

fragilidade institucional, os baixos níveis de escolaridacle e opções políticas

dos sucessivos Governos que conduziram a aulnentos da despesa pública,

os quais se rcvelaram excessivos para a capaciclade cle geraçào de receita

fiscal da economia e geraram clistorções no funcionanlento cla econotnia,

nomeadamente através do favorecimento do crescimento do setor não

transacionável em clesfavor do setor transacionável.
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A aceleração clo processo cle abertura dos mercados e cle liberalização

da circulação de'pessoas e câpitais, desde o início da c1écada de 80, permi-
ticla e amplificada pela vaga de inovação tecnológica, em particular na área

clas tecnologias de infornração e couruuicação, geroll novas dinârnicas na

econornia munclial, com destaque pâra o papel das novas economias emer'-

gentes, a que llenhurn país ficou imune. Na Er-rropa Ocidental, a queda

clo Mnro de Berlim, em 1989, e a desagregação do Império Soviético, em

1.991., alteraran os equilíbrios existentes desde a Segunda Guerra Mun-
dial e influenciaram o processo de integração da UE. Esta influência na

inte€irâção eur:opeia teve dois impactos muito visíveis: por rlm lado, no au-
nlento do nírmero de países-membros de L2, em 1986, para 28 em 2013;
por oLltr-o laclo, no grau de integração clas economias dos países-membros.

Clom efeiro, o períoc1o qlle se sucede à aclesão cle Portugal à CEE coincide
co1ll Llnl período em que se verifica uma forte intensificação do processo

cle integração europeia, quer ao nível clos r.nercados de bens e serviços, de

trabalho e de capitais, quer ao nível das políticas colllulls. Nesta dimen-
são, a grande mudança é a formação da União Económica e Monetária
(UEM), clesenhada no final da década de [ì0 e implementacla ern três fases

na décacla de 90, que culminou na criação do enro e na eliminação, em
1999,de 11 rnoedas nacionais (entre as quais o escuclo) e das respetivas polí-
ticas monetárias.

Toclos estes fatores ìnfluenciaram, ern diferentes rneclidas, o curso cla

econornia portuguesa nos primeiros 25 anos da participação de Portugal
na UE. No entanto, conlo se mostrâ neste livro, do clesernpenho macro-
económico à internacionalização e padrão de especialização da econornia,
do mercado de trabalho à educação, passando pelo ambiente e pelas políti-
cas sociais, não sel:ia possível explicar as transformações ocorridas na eco-
nomia portrlguesa no período 1986-2010 sem ter ern conta o processo cle

integração na UE. Das relações comerciais com outros países aos processos

legislativos e institucionais, do funcionamento dos lner-cados financeir:os à

construção de infraestruturas básicas, a UE influenciou de forma cleter-
minante o conportamento da economia portllgltesa, quer pela alteração
das condições materiais, quer pelo seu impacto no enquadramento legal e

institucional.
As transformações ocorridas nos primeiros 25 anos cle participação de

Portugal na UE atingiran-r todos os setores económicos, públicos e priva-
clos: os serviços ganhararn ainda mais peso na economia, em detrirnento
da agricultura, das pescas e da indústria; a saúde e a educação tornaram-se
partes importantes da despesa pírblica, sendo a edr-rcação apresentada como

IN.TRODUÇÂo:ÄECONOMIAPORTUC]UES,{ENTI{EDUASINTERVENÇOESDoFMI
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a gratde esperança para operar as tão aguardaclas-rnudanças.estruturais que

i^r^prrt ^r^" 
a economia portuguesa para níveis de desenvolvimento sttpe-

,ior.r, or países da Europa contiirental, cotl destaque para a vizinha Espa-

nha, tornaran-se nos nossos principais patceiros comerciais; o contexto

poiítico-institucional passoll â estar fortemente condicionado pelas políti-

.r, do, nossos parceiros eLlropeus e pela evolução do projeto europeu, em

particular, pela decisão de criar uma UEM; a influência cla UE estendeu-se

, ,.,-r,rit6 outras áreas, colllo o ambiente e as políticas sociais; o crescinlen-

to econóruico, o desenvolvimento dos rnercados financeiros e â queda abrupta

das taxas de juro contribuíram para a formação de uma sociedade de

collsltlrto de massas; o acesso ao créclito foi fortemente direcionado para

a aquisição de habitação, o que, juntamente col1l a tealização c1e gra¡des

obras públicas, contribuiu para Llm extraorclinário desenvolvimento do se-

tor da construção civil; em resultado, a própria organização clo espaço foi

rfetada de forma inclelével, tenclo-se acentuaclo a litoralização do país.

No entanto, o sllcesso da economia portugLlesa nos prinreiros 15 anos

de iptegração europeia não teve continuidacle no início do século XXI,

altura em que se iniciou uût processo de divergência que veio colocar em

causa as expetâtivas iniciais de clesenvolvimento, e que cLtllninou coln Llnl

novo pediclo de resgaste, o terceiro clesde 25 de abtil de 1974, desta vez a

Lt117t troik(t constituída pela Cornissão Europeia, pelo Banco Central Euro-

peu e pelo FMI, que impôs a Portugal um exigente programa cle ajusta-

lnento. Âquela mudança no desempenho económico, coinciclente com a

entrada no século XXI, tem suscitado ntuitas análises sobre as possibilida-

des e os constrangimentos do processo de ajustarnento da econotlria por-

tuguesa. Nestas análises, a participação de Portugal na UE e na Zona Euro

é recorrentemente apresentada, por un1 laclo, como causâ dos desequilí-

brios que conduziraur à grave crise económica e financeira, iniciada em

20(J8,e que culminou nuûr novo pedido de resgate em 6 cle abril de 2011,

e, por olltro lado, como u1ì1 constrangilllento ao processo de ajustamento.

Neste livro são analisadas as transforurações da econotnia portllguesa

nos seus primeiros 25 anos de integração na lJE, sendo identificados os

principais fatores que as determinaram. Conl esse fim, este estudo do

comportamento da econornia portuguesa foi seccionado em seis áreas, que

correspondem às seguintes seis partes que formarn este livro: Desempenho

Macroeconómico; Intern acionahzação; Mercado cle Trabalho, Instituições

e Competitividade; Educação, Economia e Capital Flumano; Políticas So-

ciais; e Ambiente e Território. Ern todas estâs áreas, a integração na IJE
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surge como o principal fator de mudança da economia portuguesa no pe-
riodo 1986-2010.

Na prirneira parte, Desempenho Macroeconómíco, constituída por cinco capír
tulos, apresentam-se os principais factos relativos ao desempenho macro*
econónrico da economia portuguesa e identificarn-se alguns dos principais
fatores explicativos clo crescimento e convergência, do comportamento
das finanças públicas, das taxas de juro e da inflação, apresentando-se ainda
uma projeção do corrente processo de ajustamento da economia portLl-
guesa.

Na segunda parte, Internacionalízação, constituída por um capítulo, des-
creve-se o processo de abertura da economia portuguesa, clecorrente do
processo de integração europeia, analisa-se a evolução clo padrão de espe-
cialização e dos principais parceiros comerciais, e discutem-se as implica-
ções do desequilíbrio extenlo da economia portuguesa registaclos desde
nreados da década de 90 e que cuhninaram no pedido de resgate em2011.

Na terceira parte, Mercado de Ti,al:alho, Instituições e cornpetítíui/ade, cor-ts-
tituída por três capítulos, discute-se o papel das instituições no desernpe-
nho da econonria, demonstranclo-se o atraso institucional existente face às
irrstituiçòes dos nossos plrceiros europeus. As principais alteraçòes ocorri-
das no mercado de trabalho, cuja rigiclez tenr sido associada ao fi-aco desern-
penho macroeconómico, são analisadas, salientando-se as alterações nas
políticas de proteção do emprego, da dr-rração do trabalho e do salário mí-
nimo, sendo ta'rbém apresentada Lura caractertzação da imigração.

Na quarta parte, Educaçã0, Economia e capítal Hurnano, constituída por
dois capítuios, mostra-se que os 

'íveis 
cle escolaridade da população por-

tuguesa continuam cornparativarnente nuito baixos, condicionando o po-
tencial de desenvolvimento de Portugal. Há, no entanto, progressos nruito
signifìcativos a registar clurante os primeiros 25 anos de integração na IJE
e'' termos do nível médio cle escolaridade da população e na redução da
desigualdade da sua distribuição. Estes progressos são explicados, por Lux
iado, pelo elevado investimento clo Estado no setor da eclucação e, por ou-
tro, pelas vantagens signifìcativas dos trabalhadores rnais qualificados em
termos de enrpregabilidacle e rendimento, sobretudo para os detentores de
formação superior.

Â quinta parte, Políticas sociais, constituída por um capít'lo, anaiisa a

evolução clas políticas sociais no clecurso da clemocratizaçã,o e cla integra-
ção na uE. Nos 25 a'os de integração europeia, portugal acelerou a edifi-
cação do seu Estaclo-Providência, convergindo coll' â uE na abrangência
clos riscos protegidos, na expansão muito significativa dos beneficiários e
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nos níveis de despesa em prestações sociais. As alterações aos regimes de

proteçâo na velhice e desemprego, pelo peso que têm na despesa social e

pelos desafios que colocam à sustentabilidade do sistema de Segurança So-
cial. são alvo de uma análise detalhada. conclui-se que, apesrr clas srrcessi-

vas alterações implementadas desde o início da década de 90, a grave crise
ftnanceha e económica que atinge Portugal desde 2008 torna necessária

a sua reconfiguração no sentido de garantir a sua sustentabilidade, r:espei-

rando os princípios de justiça social.

Na sexta parte, Ambiente e Ti:rrit6rio, constituída por dois capítulos, des-
taca-se o papel da integração europeia na evolução do quadro legislativo e

na defìnição de uma estratégia nacional para o ambiente e para o territó-
rio, na criação de infraestruturas e, em geral, nos avanços muito significati-
vos realizados no período 1986-2010 na ârea do ambiente. Descrevem-se
também os efeitos das profundas transformações económicas e sociais na
ocupação do espaço, com o acentuar da concentração da população nos
centros urbanos, indissociável da revolução ocorrida na rede viária, com
destaque para as autoestradas. Nesta área reGre-se também a ausência de
estratégias integradas de desenvolvimento regional e urbano.

De seguida descrevemos de forma mais detalhada os principais resulta-
dos dos capítulos que compõem cada uma das seis partes que formam este
livro.

Parte I. Desernpenho Macroeconómico

A primeira parte do livro apresentâ uma visão do que foi o desempenho
macroeconómico da economia portuguesa desde a adesão à cEE em 19g6,
que se seguiu a uma crise de pagamentos para a resolução da qual portugal
recorreu ao FMI, até ao eclodir da atual crise cla dívida soberana, que obri-
gou Portugal a recorrer novamente ao FMI, agora integrado numa troiþa.

o desempenho da econornia portuguesa nas últi'ras décadas tem sus-
citado várias leituras. Na introdução à primeira parte deste livro, Ricardo
Reis agrupa as principais explicações para o comportamento da econo'ria
portuguesa em quatro grupos. No primeiro grupo estão insufìciências dos
agentes económicos - que se traduzem em produtividades baixas - ou da
legislação, nomeadamente ao tornar rígido o rnercado raboral. No segundo
grupo temos a concorrência internacional, ern especial da china e da
Europa de Leste. Segundo esta hipótese explicativa do comportamento da
economia portuguesa, o facto de Portugal não ter podido responder a esta
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concorrência - por causa das obrigações inpostas pela participação na uE
e, ern especial, na UEM - terá sido decisivo para desencadear a crise enr
que Portugal se encontra. No terceiro conjunto de explicações, Ricardo
Reis coloca aquelas que destacam o papel dos sucessivos governos, cujas
rnedidas - nomeadamente no campo orçamental - conduziram portugal
até à crise. A última hipótese referida por Ricardo Reis salienta o efeito
dos fluxos financeiros que Portugal recebeu nas últimas décadas. Esta é a
explicação favorecida por Ricardo Reis, que nela integra outros elemen-
tos, como a baixa produtividade e os impostos elevados.

No capítulo I.1, Fernando Alexandre e pedro Bação descrevem a histó-
ria económica de Portugal durante os prirneiros 25 anos enquanto lnen-
bro da (JE como uma história de ilusão e de desilusão. Estes aurores cles-
tacam dois factos marcantes no comportamento da econornia portugLresa:
primeiro, a passagem de uma fase de crescimento forte para uma fase de
estagnação (que a partir de 2010 se torna em contração); segundo, a âclr-
mulação de défices da balança corrente grandes e persistentes ao longo de
todo o período, que se refletiram, a partir de meados da década de 90, num
forte aumento do endividamento externo, o qual culminou no pedido de
resgâte em 6 de abril de 20rr e numa nova intervenção do FMI, agora
integrado nurna troika composta ainda pela comissão Europeia e pelo
Banco Central Europeu.

os autores identificam quatro fatores que deterninaram o desempenho
macroeconómico porruguês no período 1986-2010: a estabilização no-
minal, o desenvolvimento do setor financeiro, o aumento da despesa pú-
blica e a inserção internacional da economia portuguesa. A estabilização
norninal, que ocorreu fundamentalmente durante a dêcada de 90 e que
resultou em grande medida da decisão de aderir à uEM, trouxe as taxas
de inflação e de juro portuguesas para níveis semelhantes às aremãs, con-
tribuindo para a criação de urn sentimento de aproximação aos níveis de
vida dos países mais desenvolvidos, que se materializou num aumento do
consumo através do recurso ao crédito. Este recurso ao crédito, que resul-
tou num aumento do endividarnento privado, foi tornado possível pelo
desenvolvimento do setor financeiro, o segundo fator explicativo do de-
sempenho macroeconómico identificado pelos autores. o terceiro fator, o
aumento da despesa pública, resultou, por um lado, da expansão dos ser-
viços públicos - como a educação e a saúde - e do Estado Social, e, por
outro lado, da construção de infraestruturâs. o aumento da despesa pública
afetou também significativamente os renclimentos das famílias, quer atra-
vés do grande allmento do número de funcionários públicos, quer através
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lê rransferências. Esta distribuição de riqueza a partir do Orçamento do

i.r"¿o, que rnuitas farnílias assumiram que poderia manter-se indefinida-

í.."r., fauo.ec..t tambérn o auniento do endividamento. O aumento do

.nltut¿rnr."to público e privado, a pârtir de meados da década de 90, é

ua do, factos económicos rnais relevantes nos 25 anos da participação de

portog^l na UE. Em relação ao endividamento público, os autores desta-

,^^ i auûìento da dívida pública, registado entte 1997 e 201"2, de 55% do

pl1 para 1,24% do PIB. En relação ao endividamento privado, referem,

oara o mesmo período, o aunlento da dívida das sociedades nào financeiras

áe 7 a% pa*¿ 107Yo do PIB, e da dos particulares de 41.% para glYo do PIB.

Finalnrente, o qllarto fator identificado pelos autores, que terá sido

fundamental para explicar o desempenho da economia portugllesa nos

primeiros 25 anos de integração da lJE, foi a inserção internacional da

e.onomi" portuguesa. Neste âmbito, destacam-se a forte apreciação em

ternlos reais da taxa de câmbio, que precedeu a entrada no Mecanismo

de Thxas de Câmbio do Sistema Monetário Europeu (mais de 20%o entte

1988 e 1.992),e a posterior perda desse instrumento de política económica;

o forte aumento do preço do petróleo, que surge como um importante

fator explicativo do aumento do endividamento externo a partir de fìnais

da dêcada de 90; e, ainda, a concorrência das econornias emergentes, com

destaque para a China e para os países da Europa de Leste.

Alexandre e Bação argumentam que estes fatores se conjugaran no sen-

tido de favorecer o desenvolvimento de uma 'bolha' no setor não-tran-

sacionável e contribuir para a estagnação da economia portuguesa. De

facto, neste período, o crescirnento da economia portuguesa beneficiou

essencialmente da expansão do setor não-transacionável, cujo peso auÍlen-
tou significativâmente desde finais da dêcada de 80, resultando numa irn-
portante alteração estrutural da economia portuguesa: o peso dos servi-

ços (tradicionalmente associados a setores não transacionáveis) passou de

57% do Valor Acrescentado Bruto (VAB), em 1986, para 73%o em 2006.

No nresmo período, o peso da construção aumentou de 6% paru 7Yo, etn-

bora a sua evolução não tenha sido linear. Os perdedores foram os setores

prinrário e secundário: o peso da agricultura diminuiu de I0% para 3Yo e

o da indústria diminuiu de 27% para 1.8Yo. Esta alteração estrutural esteve

concentrada em dois períodos: 55% do aumento do peso dos setores não-

-transacionáveis noVAB total ocorreu no período 1988-1993;26Yo do au-

mento ocorreu no período 1996-2000.
Este aumento do peso do setor não-transacionável, que apresenta me-

nos ganhos de produtividade relativamente ao setor transacionável, pode-
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rá ajudar â explicar o período cle estagnação (e de desilusão) que se ini-
cia com a entrada no século XXI. Por outro lado, o crescimento do setor

não-transacionável favoreceu também a acurnulação de défices externos.

A conjugação destes dois resultados, a estagnação da economia e a acu-

mulação de défìces externos, conduzill à crise da dívida soberana, tendo o
elnpurrão final sido dado pelos âumentos de clespesa pírblica e consequen-
tes défices orçamentais justifìcados pela necessidade de combater os efeitos
da crise financeira internacional. Esta visão do processo que conduziu à

crise portuguesa integra elementos das várias hipóteses discutìdas por lìi-
cardo Reis, mostrando como eles se poderão ter articulado nuna dinârnica
que acabou por se revelar insustentável.

No capítulo I.2, Marta Simões,João Sousa Andrade e Adelaide l)uarre
estudam o processo de crescirnento económico e convergência real. Este

capítulo analisa ern cletalhe um clos factos marcantes identificados por Ale-
xandre e Bação: a redução cla taxa cle crescirnento da economia entre os

períodos 1986-1998 - quando o nível de vida em Portugal se aproximou
do nível de vida médio da UE - em 1999-2009 - cluando o nível de vida
em Portugal voltou a divergir da média da UE (note-se, porém, que a di-
visão exata do período - em 1998 oll em 1999 - varia de trabalho para

tral¡alho, como Ricardo Reis também refere, revelando a incerteza exis*
tente âcerca dela). De acordo com os resultaclos apresentados por Sirnões,

Andracle e Duarte, no período 1,986-1998 a produtividade enr Portugal
aproximou-se da rnédia europeia, possivelmente em resultado do aunento
do nível de escolariclade, da construção de infraestruturas tecnológicas e

do investimento em investigação e desenvolvimento. No período subse-

quente, o aumento do peso do Estado e dos setores não-transacionáveis
em geral terão contribuído para a estagnação da economia portuguesa,
uma possibilidade que também é saiìentada por Alexanclre e Bação.

'\ssim, o PIB real per capita português passou de 55% da média cla CEE,
enr 1986, para 660/o da média comunitária em 1998. Neste período, a raxa

de crescimento anual c1a econornia portuguesa atingiu 3,74'yo, enqllanto a

rnéclia comunitária não fi¡i além de 2,16yo. Porém, os anos seguintes foram
de estagnação, chegando-se a 2009 com um PIB real per capíta corresporl-
dente a 62% d¡ rnédia comunitária. Neste segundo período, a taxa rnéclia

cle crescimento enr Portugal foi apenas 0,65'yo, enquanto a média dos par-
ceiros europeus foi I,23%.

Porém, é importante rlotar qlle, apesar do ntau desempenho da econo-
mia, o investimento em capital humano continuou a ser elevado no pe-
úodo 1999-2009. Por exemplo, â percentagern de pessoas com ensilro
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sectr'clár-io 
srtperior e terciário em Portugal passon de 20,3% en 1'999

",l'ra 
39p% enr 2t)09, ainda assim insuficiente para atingir os padrões euro-

l"ur, n^ lJEl , o nreslno indicaðor passou de 57,8% pata 65,3%r,. Por sua
tu.r, 

o lr"ro rio PIB portugr-rês da despesa conr ativiclades de investigação e

clesenvolvirnento 
pâssoLl de 0,37%o em l[986 p¡;ra 0,73Yo ern 1999 e pâra

1.59/o e¡t 2009 (na UEI' , a evolução foi 1,63%, I,77o/o e 2,28%)' Um

últinro exemplo ilustrativo do progresso feito é a evolução do nílmero de

arrigos científicos, qtle aunÌentou, entre 1986 e 1999,de 370 paru 1711 ,e

pe:t 4157 crn 2009'

C) pr.ocesso cle convergência nominal é analisado nos dois capítlllos se-

gni¡rcs. O clpítulo L3, escrito por Carlos Marinheiro, debruça-se sobre a

políticr orçatnetrtal elll PortLlgal nas ílltinras clécaclas. Neste contexto, Lln1

indicador muito importante é a dívicla pírblica enl percentage¡r do PIB,

q'e arlnÌentou de 27%o enl 1977 para 57o/o ern 19fì(r, tenclo diminuíclo para

5l% etn 2000. Esta evolução resultou tanto do crescimcnto cla econouria

portnguesa, cotlo da teclução dos juros c1a dívicla pílblica. Note-se, porém,

qrle a porlpança resnltante da climinuição cla taxa de juro fbi inferior ao

acréscirÌro cle despesa pírblica.A persistência de défìces significativos reflete

o facto de o crescimeltto cla clespesa pírblica - especialmente coll'l presta-

ções sociais - ter sido sttperior ao cresciurento cla receita, apesar cle este ter

be¡eficiaclo cla introdução do IVA e da reforura da tr:ibutação clireta, tendo

a cxrga fìscal passado de nrenos de nttr qttarto clo PIB en 1977 para cercâ

de um terço em 2010.

l)esde que l)ortugal acleriu ì Zona Ettro, o défice esteve sempre acinra

dos 3% clo PIII (de acorclo corl1 os dados mais recentes), o que demonstlra

a existência de um problema de coutrolo orçatnental, transversal a todos os

governos. Os défìces orçauentais explicâ111 três quartos do crcscimento cla

dívida pírblica elltre 2000 e 2012. Acrescente-se que tal ocorreu não obs-

tante o recrirso a medidas extraorclinárias, as quais, acttutttladas entre 2000

e 2010, represelltâran B,60/o do PIB. Além c1isso, a írltirna clécacla também

ficou marcada pelo recllrso a práticas de'desor:çamentação', nomeaclamente

as relacionadas co1l1 os hospitais-enpl:esa e cotlt as Parcerias Píiblico-Pri-
vadas (PPt)).

Marinheiro conclui destacanclo a necessidade de rever o enquaclraurento

clo processo orçarnental em Portugal. A ausência cle ut¡ enquaclralnento

adequaclo permitiu qrle os desvios em relação aos níveis colnpatíveis cotìt
¿l susterìtabilidacle cJa dívida pírblica se fossem repetindo ao longo cle vários

anos, até ao eclodir cJ¿r crise. Em certa nreclida, esta conclusão dá alento às
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explicações parâ â crise portuguesa que se baseiam no papel dos governos

na condução da política orçamental.

No capítulo I.4, Pedro Bação e António Portugal l)uarte descrevem s
sucesso do processo de convergência nominal em termos da estabilização

dos preços, dos juros e dos câmbios - elernentos ftindarnentais tanto na

explicação preferida por Ricardo Reis, como na narrativa exposta por Aler
xandre e Bação. O primeiro âspeto salientado por Bação e Duarte é o facto
de o efeito dos choqnes peíolíferos dos anos 70 sobre a taxa de inflação
ter siclo mais forte e mais persistente ern Portugal e na Grécia clo que na

generalidade dos outros países da OCDE. Bação e Duarte associam essa

maior persistência à instabilidacle política nesses países, que, aliás, foi uma
das razões que conduziram à sua integração rápida na CEE.

,\ssim, quando Portugal aderiu à CEE, a inflação estava ainda perto dos

20%. A inflação diminuin rapidamente enr 1986-1987, mas voltaria aos

clois dígitos 11os anos seguintes. Apenas no final dos anos 80 se iniciaria o
processo cle desinflação que traria, em meados dos anos 90, a taxa de infla-
ção e1n Portugal para níveis semelhantes aos dos países mais desenvolvidos.
Esse processo assentou numa estratégia de estabilização cambial, tendo-se
registado uu'ra apreciação real da moeda nacional, especiahlente em 1991-
L992, que Bação e Duarte associam à lnaior demora da desinflação no se-

tor dos bens não-transacionáveis, os quais, por definição, estão urais pro-
tegidos da envolvente internacional. De acorclo colÌl as suas estimativas, a

maior: parte clo processo de convergência nominal deveu-se à apiicação de
políticas restritivas, mas a contribuição de choques favoráveis cla oferta foi
tambén-r irrrportante.

O texto cle Bação e l)uarte clescreve também a forma conlo esse su-
cesso do processo de convergência nominal se esvaziou, quando os sinais

da crise se começaram a manifestar nos juros da clívida. ,\ taxa de juro
da clívida pública portuguesâ, que por vezes, entre 2003 e 2005, chegou
a ser inferior à da dívida pírblica alemã, colneçou a divergir em nreados

de 2007 , quancio a crise financeira internacional teve início. Em abril de

2010, a evolução cla taxa de juro forçou a Grécia a recorrer à troiþa. En
novembro de 2010, foi a vez cla Irlanda. Portugal seguiu-lhes o caminho
errr abril de 2011 , quanclo a taxa de juro estava quase nos 9%.

No capítulo I.5, o írltimo desta primeira parte do livro, Francesco Franco,
adota r.ula perspetiva diferente: ao invés de uma retrospetiva da história
recente da econornia portuguesa, projeta o futuro desta. O autor procura
fazer uma análise prospetiva daquìlo que será o plocesso de ajustamento
da economia portuguesa nos próximos anos, tenclo em conta a necessi-
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, )^ Åe elilltin¡r os efeitos clo segtrndo Flcto marcallte da econorrria por'-

:i:;iJcnrifìcado por Alexrndre e Baçào: os cléfices cxternos elevrdos e

l.l?.trr.,r,.r. Prrtindo do pressupòsto da necessidade de basear o processo

I],-r¡ur,rnr.nto no setor privado, Franco estima um tnodelo que é depois

ur.¿o 'r. 
sirltrlação cla trajetória de ajllstamento. O resultado pripcipal é

Jraoaup.nr", ttldo o resto constante, a tâxa de clesemprego permanecerá

"l.u.d, 
clttretlte blstrnte telììpo'

Parte II. Intern acionalizaçã,o

Na listagem clas áreas em que ocorrerarrr transformações profuncias na eco-

no¡lia poftLlgtlesa após a adesão não pocleria deixar c1e estar a internlcio-

'aliztçío 
- recordern-se as explicações para a crise portugllesa salientadas

por lìicarclo Reis e a história da crise apresentada por Alexandre e Bação.

A irrternacionalização cla economia portuguesa é objeto de análise nâ se-

gunda parte do livto, que é enqr.radrada por Llln texto de António Saraiva,

descl.evendo aquela com urrt "irnperativo exigente, uma necessidade pre-

nlettte".
No capítulo II.1, João Amaclor e Manuel Caldeira Cabral abordam a

q¡estão de acordo com três eixos: uma apreciação geral da abertttra colller-

cial e financeira e da mobiliclade de fatores produtivos nutna perspetiva

co¡rparada, tendo cotno referência os parceiros ettropeus; uma análise cla

evolução do cornér:cio externo português em termos do padrão de espe-

cialização e dos principais parceiros corìretciais; e, por último, as condi-

cionantes irnpostas pela evolução do desequilíbrio externo ern termos das

duas crrater'ísticas rnteriores.
Os autores mostraûr que o comércio internacional e o investimento cli-

reto estrângeiro são duas climensões essenciais para o desenvolvimento cle

uma pequena economia aberta situada no extremo ocidental da Europa.

A integração num clos espaços econólnicos mais competitivos do mundo,

que é simultaneâmente um dos líderes em termos tecnológicos, permitiu à

economia portuguesa benefìciar de parte do potencial de progresso tecno-
Iógico que o contcxto proporcionrva.

Numa primeira fase, urn dos principais irnpactos da aclesão de Portugal

à CEE foi o aprofundamento da integração no ûrercâdo europeu, que se

refletiu num aunlento do seu grau de abertura e da importância clos mer-
cados continentais nas ttocas comerciais, em particular da Espanha, qlle se

tornou o seu principal parceiro comercial. Nos primeiros anos pós-adesão,
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o novo enquadramento conlercial favoreceu o crescilllento dos setores tra_
dicionais, de baixa tecnologia, interrompido pela forte valorização clo [5._
cudo que precedeu a adesão ao Sistema Monetário Europeu. Este efèito
negativo sobre as expor:tações portltguesas foi parcialnrente compeusado, ¿

partir do início da décacla de 90, pela atração de projetos de invesrinrenro
dir:eto estrangeiro com impacto no padrão de especialização e intensiclacle

tecnológica clas exportações da economia portugllesa, aLltnentando o peso

cla cornponente cle média-alta tecnologia. ,tpesar clesta evolução positiva,
a concorrência dos países clo Leste europeu e cle outras economias emer*
gentes e o forte crescimento da procura interna terão contribuído para

um abrandanlento da taxa cle crescintetrto clas expottações. Este cornpor-
tamento resultou numa perda de quota de mercaclo e internrpção da ten-
clência cle aumento do grau de abertura. l)e 1995 em cliante, os c1éfices

externos suceclerarn-se a 11111 ritmo elevado, senclo apenas interrompidos
no clecurso da atual crise financeira.

E'r n:Leacios da primeira década clo século XXI snrgitam os primeiros
sinais de mudatrça, colll a taxa de cresciltlento clas expor:tações a acelerar

e a sllperâr a média enropeia a partir cle 2005. Este bom desempenho das

exportações surge associado a altelações das caraterísticas das empresas ex-
portacloras. l)e facto, na írltima décacla, ao contrário do que sucedeu nos
anos 80 e 90, as exportações têm sido dinamizadas por lu'n leque cliversifi*
caclo de en.lpresas, pertencentes ¿r vários setores, sendo nuitas clelas jovens
empresas, criadas há menos de uma década.

Em 2012, o dêñce externo persistente fui corrigiclo, nunl rlovirtrento
cle rápida corr:eção em resultaclo do programa cle assistência econónrica e

tnanceira, e de un.r excelente desempenho clo setor exportador.

Parte III. Mercado de Trabalho, Instituições e Cotn-
petitividade

A importâr-rcia clo rnercacio de trabalho e instituições para a competitivi-
dade - elemento do primeiro conjLlnto cle expiicaçoes parâ a crise por-trl-
guesa refericlo por Ricarclo Reis * é aborc'lada na terceira parte cleste livro.
Esta terceira parte co11ìeça conl unra introdução escrita por José Tavares,
que chanra a atenção para o facto de a existência de instituições significar
a existência taml-lém de restrições às trocas livres, pelo clue essa existência
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, -.-*á ser cortrpensada pelos beneficios que as socicdades daí l'etiralll.
devc"'-!|.:,:-:-:

iìri,rr, ¿ inrportante não deixar a-s instituições caírem na rnércra ou na 1r-

'elevância'"'ño .rpí,ulo III.1. João Cerejeira, Miguel Portela e José Varejão anali-

-^,- ,,. orin.ipais alterações qtle se manifestarâm no mercado de trabalho

.^rr"*,rer.enfatizando a importância das transformações do lado da oferta

Iì,r^lifrr^ção da população ativâ, envelhecimento e imigração) e as conse-

iiln.trr das reforrnas de algumas das principais instituições do mercado cle

trabalho que ocorrerarn desde a adesão de Portugal à CEE, nomeaclamente

,ir.rrça.r nas políticas de proteção do empr:ego, duração do trabalho e salá-

rio nrínimo'
O fi.aco desempenho macroeconórnico da economia portuguesa ciesde

2000 e as suas difìculdades de ajustamento têm sido associados à elevacla

rígidez clo mercado cle trabalho português. Esta associação justificou a in-

clusão no tnemorando assinado entre Portugal e a troika de um conjunto

de reformas estruturais a reaTizar no mercado de trabalho. De facto, apesar

das sucessivas alterações legislativas com vista à flexibilização do mercado

cle trabalho (B desde 1989), acotnpanhando a tendência da OCDE, Portu-

gal continua a ser, em 2013,un dos países com maior rigidez neste mercado.

A elevada rigidez do tnercado de trabalho português resultott, por ut11

laclo, na sua segmentação, privilegiando os contratos a termo como forma

de contratação, representândo estes en 2011, mais de 20% do elllprego to-

tal (valor mêclio da lJE27 ,I4,1%). Por outro lado, uma tnaior componente

do ajustamento tem sido realizada pela via da destruição e criação de etn-

presas, e não por alterações do emprego nas ernpresas qlle se lnantêm em

atividade.

A duração do tempo de trabalho sofreu também alterações significativas

nos prirneiros 25 anos cle integração de Portugal na UE. Em 1986, Por-

tugal apresentava um níltnero médio de horas anuais de trabalho efetivo

por trabalhador superior em 89 horas à média dos países da OCDE. Fruto

de alterações legislativas e do aumento da incidência clo trabalho a tempo

parcial, 25 anos mais tarde, registou-se uma redução de I2,5%' âpresen-

tando em 201I um vaior inferior ao da média da OCDE em 65 horas.

Esta tendência começou a ser inverticla recentemente conr a recü.rção do

número de dias de férias, dos feriados e da reposição do horário semanal

da administração pírblica ern 40 horas.

Os agtores discutem tarnbém os efeitos das condições de acesso ao sub-

sídio de desemprego na procura cle trabalho, salientando qlre o acesso âo

subsídio de desemprego é difìcultado por critérios de elegibilidade e ma-
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nutenção dos mais elevados da UE. No entanto, se o acesso ao subsídio
de desernprego é o rnais restrito dentro da UE, a sua duração média (28
meses) é a segunda rnais elevada, após a Bélgica, sendo quase o dobro da
média registada na lJE, o que linrita a sua eficácia enqllanto segulo contra
episódios de desernprego involuntário.

Em relação ao salário mínimo, Varejão, Cerejeira e Portela salientanr
os âumentos significativos entre 1989 e 2002 e, novanlente, entre 2007
e 2011, permanecendo o seu valor ainda assim entre os mais baixos da
OCDE (na UE, é apenas superior ao da Eslováquia). No entanro, a análise
cla distribuição salarial m.ostra que o salário rnínirno nacional é elevado
face ao salário médio, enr terlnos interuacionais, permanecendo na fraca
produtividacle da econonria portuguesa a origern dos baixos salários enr
Portugal.

Os autores concluetl que embora as reformas das principais instituições
do mercado de trabalho criem efetivalxente condições favoráveis a um
processo de crescirnelrto nrais intensivo enr elnprego, quer pela sua mag-
nitude, quer: pela sua coûrposição, o desemprego deverá permanecer rlm
problema central da econonria portugLlesa nos próximos anos, colocando
uma pressão extra sobre o sistema cle proteção no desemprego e o corl-
junto das medidas ativas de política de emprego. os autores charnam ainda
a atenção para a importância de as medidas negociadas serem sustentáveis,
isto é, compatíveis com os fundarnentos económicos da realidade a que se

dirigern.
No capítulo III.2, Ana Damas cle Matos analisa as alterações demográ-

ficas ocorridas em Portugal após a adesão à CEE do ponto de vista cla

imigração. A arltora começa por apresentar uma visão geral dos fluxos mi-
gratórios durante este período, para seguidamente analisar as mudanças
na cornposição da popuiação irnigrante ao longo do tempo, em termos
de países de origern, caraterísticas clerrográficas e nível educacional, bem
como apresentar, comparativarnente, os resultados dos imigrantes com os
dos nativos no mercado de trabalho.

lJsando os dados dos Censos de 199I,2001 e 2011,,a aLrtora salienta o
alrmento signifìcativo da população imigrante, tendo a população estran-
geira residente em Portugal aunenrado de 87 000 em 1986 para 437 000
em2011, representando atualmente cerca de 4 % da população total, valor
próximo da rnédia dos países da OCDE.

Enquanto que na dêcada de 80, os imigrantes erâm fundamentalmente
provenientes dos PALOP, na década de 90, a nova vaga de imigração foi
constituida sobretudo por irnigrantes provenientes da Europa de Leste
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ttlcrãni¡,Moldávia e mais tarcle Roménia), seguidos na primeira decada

ì-o r..uto XXI por irnigrantes do llrasil. Em 201,1[, os Brasileiros e os

Uarr,rirnor representavâm as duâs maiores comunidades estrangeirrs eur

Portugal'
Os i'rigrantes da nova vaga eram irnigrantes laborais estando sobrere-

Dresenraçlos os honrens e oS jovens. Os imigrantes estão concentrados e111

llnun, ,.rot.s de atividade, col1lo a construção, a hoteiaria e a restauração,

" 
ãr....¡.,. profissões específicas como as de trabalhadores clomésticos, ven-

cledores, ou geralmente profissões pollco qualificadas. Por conseqr:ência,

nos vinte cinco anos analisados, os imigrantes vieratn a representar propor-

ções não negligenciáveis da mão de obra em Portugal em alguns setores e

profissões. Em Portugal, 15% clos trabalhaclores dornésticos em 2O11 são

irrigrantes, assitn corno 8% dos trabalhadores da construção.

Estes trabalhadores recebem salários baixos, o cliferencial de salário entre

nativos e iruigrantes para homens cla nresma iclade é de aproximadamente

30%. Dois terços cleste diGrencial são explicados pelo facto dos imigrantes

trabalharem ent setores, profissões e empresas com bâixos salários.

A análise salienta por fìm, o facto de, por um lado, nos últimos anos,

Portr-rgal ter recebido uma nraior proporção de imigrantes cotì1 vista à reu-

nificação farniliar, o qLle testenllrnha ser uma imigração mais estabelecida;

por outro lado, a dirninuição da imigração nos írltimos ar1os, enl resultado

da crise econótnica, coloca algurnas interrogações acerca da evolução fu-

tura cle Portugal enquanto país de acolhimento.

No capítulo III.3, FranciscoVeiga analisa a relação entre instituições, esta-

biliclade política e crescit-nento econónrico no contexto dos 25 anos que

se seguirânl à adesão de Portugai à CEE, e mais tarde ao Sistema Mone-
tário Europeu e ao euro. Senclo as instituições e â instabilidacle política

fatores importantes no crescimento económico. sugere-se que o desetn-

penho económico pocleria ter sido melhor se o país estivesse ao nível c1a

UE (a 14) em termos institucionais e de estabilidade política entre 1985

e2009. O autor mostra que Portugal apresenta uma méclia rnais baixa de

liberclacle económica e uma rnéclia mais aita de mudanças de Governo que

a UE-14 ao longo do período 1985-2009, pelo que o desempenho eco-
nómico português teria sido claramente melhor se Portugal estivesse ao

lnesno nível que a UE-14 nestas variáveis. Em particular, caso Porttlgal
tivesse o mesmo nível médio de liberdade económica que a UE-14, o seu

PIR per capita teria crescido mais 0,68% ao ano; e, se Portugal tivesse ticlo a

mesrna média cle mudanças cle Governo que a UE-14, o seu PIB per capíta

teria cresciclo rnais 0,17% ao ano. l)iscriminancio o índice cle liberdade
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económica utilizado, Francisco Veiga conclui também que a convergên_

cia institucional ao nível da liberdade económica (novamente conr cles_

raque pâra a flexibilização dos mercaclos) e da qualidade burocrática reria
um impacto assinalável no ritmo de crescimento económico. Em relação 

¿

esta última dimensão, a taxa de crescimento econórnico anual de Portugal
poderia ter sido rneio ponto percentual superior à registada. Portugal teve
ao longo clo período analisado um estado mais pequeno, mâs tambérn ne*
nos eficiente que a rnédia da UE-14, pelo qr"re acaba por representar 1¡q
encargo sinrilar, ou até superior', sobre a economia. Com base nestes resultados,

o autor conclui que Llma maior eficácia do sistema legal contribuiria, dç
forn-ra não negligenciável, para melhorar o desempenho económico do
país, confirmando a ideia de estudos anteriores de que o cleficiente fun-
cionamento da justiça em Portugal tem constituíclo um erltrave ao cresci-
nlento económico português.

Estes capítulos apontam para o facto c1e adesão de Portugal à CEE ter
tido consequências sobre as instituições portuguesas, quer pela irnposição
cle diretivas europeias, quer pela acloção de práticas dos parceiros europeus.
A perda de instrumentos de política e a maior exposição a choques exter-
nos cln resultaclo clo apro[undentelto da integlaçào na econonri:r euro-
peia colocaram as refornÌas estrLltLlrais - norneadamente, a flexibilização
dos mercados de produtos e clo trabalho - no centro do discurso político,
alimentando, corrìo vimos, vários discursos sobre âs callsas e os remédios
para a crise portuguesâ.

Parte IV. Educação,Econornia e Capital Hurnano

Os desafios qlle este ílltimo quarto de século colocor.r à econonria portuguesa
em termos cla formação do seu capital hurnano - outro dos ingredientes
clas explicações avançadas para a crise portuguesa - são ob.jeto de reflexão e

análise na quarta parte do livro. O enquadramento é dado por Pedro Car-
neiro, que realça os traços marcantes no setor da educação e elenca ideias
que podern servir de base a políticas eclucativâs no futuro.,\nalisando dados
para Portugal e para a OCDE em ternos de quantidade e qualidade da edu-
cação recebida pela população ativa portuguesa, o autor conclui que am-
bos os indicadores são contparativamente muito baixos no caso português,
sendo especialmente preocupânte a elevada proporção cle aclultos sem o en-
sino secundário completo e que, cumulativanente, não alcançam os níveis
n-rais básicos de iiteracia. Pedro Carneiro destaca pela positiva a tendência de
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-^-.. ¿os ltíveis dc escolaridade da população portugllesa, mas defende
t"i':";.; 

desejável acelerá-la consicleravelmente, o que pafece dificil sem
q-ll.'",'."U'. 

os rlíveis elcvados de ab¡rldono escoler precoce' No qtre respeita
tt""-.,,r.., 

alocaclos ao sistema de ensino er-n Portugal, estes estão ali¡hados
af)S tu ' ''^ -

il., , ,n¿¿i^ cta OCDE, logo não parecem ser u111 fator rnuito relevante 'a
ll.i..a¡" das diferenças em termos de quantidade e qualidade da educação

"ii.r".¿^r. 
Já os resultados nos testes internacionais de aferição de conhe-

Ii"nrentos das criartças pertencentes a agregados fa¡riliares corn baixos níveis

d. .r.olrrid.de sào bastante inferiores aos da média da OCDE, o que sugere

i n...rrid..1. cle atuar sobre este fator, considerando as políticas de apoio à

fatntiltaco¡lo parte integrante das políticas eclucativas. Pedro Carneiro alerta

,rn-rtr¿"r para a i111portância dos seguintes fatores: i'terve.ção 'o início da

infincia el1Ì terlllos de educação; atuação sobfe capacidades não académicas,

conlo a motivação ou a disciplina; flexibilidade para garantir uma qualiclade

llrí¡irua dos professores; e, ainda, alterar o sistemâ de financiai¡ento do sis-

tenra de ensiuo superior, aumentando a contribuição privada'

No capítulo IV1, Pedro Teixeira,João Cerejeira, Marta Simões, Carla Sá

e Migr.rel Portela nrostrarn que hoje, tal como há 25 anos, a quantidade e

a qualidade do capital htlurano etn Portugal condicionam o nosso poten-

cial de desenvolvirnento. O país apresenta historicamente níveis de quali-

fìcação da população rrluito baixos, pelo qr.re o ritmo acelerâdo de expan-

são drs qtrrlificaçòes cscohres trouxe elcvldes expctativas lìo qtle l'cspeitâ

aos beneficios económicos da ed¡cação. Com efeito, os alltores mostram

que, ao longo dos 25 anos após a adesão à lJE, se assistiu a Lun allmento

significativo do nível médio cle escolariclade da população. 8m 1980, a taxa

de alfabetrzação en1 Portugal era cle 81,7yo, enquanto em 2010 era já cle

95,2%, ainda inferior contudo à de países cor11o a Espanha (97,7%),Grê-

cia (97,2%) e Itália (98,9%). No qr-re respeita às qualifìcações acadérnicas

cla população portugllesa residente, ern 1980 â percentâgem da população

conr 15 ou mais anos sern qualquer qualifìcação acadénrica era de 36,9%,

tendo diminuído substancialmente atê 2011", mas apresentanclo ainda um
valor cle 10,4%. Os dados mostrarn que houve uma alter:ação muito sig-

nificativa e rápida do padrão de qualificações escolares em Íàvor dos mais

jovens. Comparando os indivíduos na faixa etária dos 30-35 anos ern 1986

conl os clo rnesmo grupo en2009, observa-se que no início do período

predominava de um modo esmagador a qualificação ao nível clos 6 anos

de escolaridade, enquanto no final do período era mais representativo o grupo

que completou o ensirìo secundário, registando-se também tlm crescillìento

rnuito signifìcativo do grupo que terminott o ensino superior.
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nrenos 
difìculclade ern encontraf um novo elnprego qualldo na situação de

l.r."tP"*o' , t" î ru.ti^C¡o c1,r inrportância da-educação para o desempenho de longo

n ^* 
d^ ecoltoltria pol'ttlgLlesa confirma a sua relevância enquanto fattlr

5.'.r.r.i,rr.nto de econotrúa portugtiesa, aporltando talìlbénì para difcrentes

ii..rnirn or de transmissão em função dos níveis de escolaridacle a'alisa-

,1"r.¡.ui.]ê"cia aponta para taxas de retorno sociais para o investitnento etn

]...;rrl hn,¡^no da otclem dos I6Yo, confirmando a importância da esco-
u-r'
nrì¿r¿. cla população portuguesa para o âunlento da produtividade total

dos fatores, quer enquanto fator fundanlental das atividades de inovação

orrer conÌo elentetrto deternrinante da capacidade de absorção cla tec¡olo-

ni, d. po,',. desenvolvida no exterior'
'' 

No ..pítulo IV2, Pedro Goulart, Arjr.ur S. Bedi e Martin Eato' anali-

sat.ìl ert que medida as r-nuclanças promovidas pela adesão de Portugal à

CEE afetaram o trabalho infantil. Os daclos apreseutados lnostran qtle â

aclesão à CEE aparenta ter tido um efeito mais importante sobre o traba-

lho i¡fantil do grupo col.n idacles entre os 15 e os 19 anos do que sobre

o clas crianças entre os 10 e os 14 anos de idade; no caso deste grupo etá-

¡io, a tenclência cle declínio do trabalho infantil já era clara antes de 1986.

Goulart, Bedi e Eaton salientarn o facto de o trabalho infantil depencler

da interação elltre a oferta e a procura. Do lado cla oferta, o texto chama

â atenção para a persistência familiar do tr:abalho infantil: fìlhos de pais

que trabalharanl eût criança têm utna probabilidade uraior cle tambérn o

fazerem. Do lado da procura, a incidência do trabalho infàntil é ¡naior eur

áreas semiurbanas e rurais do Norte e do Centro de Portugal, onde os se-

tores cujas caraterísticas propiciam a utilização de trabalho infantil têm utn

peso maior, o que tarnbém contribui para a persistência do trabalho infan-

til. Por firn, Gouiart, Bedi e Eaton discutenl as consequências do trabalho

infantil para âs crianças envolvidas. lJma dessas consequências é o insuces-

so escolar. Contrrdo, os autores argumentam que o trabalho infantil explica

uma parte relativamente pequena do insucesso escolar etn Portu¡;al.

Parte V Políticas Sociais

A Parte V do livro é dedicada à análise da evolução das políticas sociais

ocorrida ern Portugal colr a transição para a democracia e, em particular,
com o processo de integração europeia. Esta parte conta collr uma intro-

Os autores sugereln que as despesas em educação são, em média, unì
investimento privado bastante rentável, com uma taxa de retorno tnédia

parâ Lul1 ano adicional de escolaridade próxima dos 7'r/o. Esta taxa apreserÌta

alguma variação entre os diferentes níveis cle ensino, sendo mais elevada

para o nível de educação superior. Os valores mais recentes revelam ¿1_

gunr declínio cla vantagem salarial dos diplomados com educação supe_

rior, ellbor¡ estes contir)ueul a usufruir cle ulna vantagem nrrrito sigrri_

ficativa face aos indivíduos conr qualificações mais baixas. Neste âmbito,
os autores salientam também as preocupações con os efeitos da educação

na clesigualdade da distribuição do rendimento, dado Portugal ser urn d65

países cla LJE corn uma distribuição mais desigual. os dados exisrerìtes

sugerem que os inclivíduos com níveis de escolaridade mais elevada não
só têm uma posição bastante favorável eût termos de rendirnento rné-
dio, como também essâ vatltagenl parece ter-se consoliclaclo ao longo do
período en análise. Por outro lado, essa vântagenl não foi signifìcativa-
nlente dinrinuída pela enorme expansão do ensrno superior e do númer-o

de cliplomados ao longo das íritimas décadas (o retorno do investimento
na educação superior distanciou-se clo verificado para níveis de educação
inferiores), indicando que a procura de mão-de-obra qualificada acompa-
nhou, ao nível do renclirnento, o crescirnento da oGrta, e pode lnesmo ter
crescido rnais rapidan.renre. Ern todo o caso, a variabilidacle do retorno do
investimento em edncação parece tanrbém ter allmentado dentro de cada

grupo de escolaridade, o que pocleria ser explicado pelos fenómenos de

sobre-educação e sub-educação, embora a evidência sugira que, desde a

nossa entrada para a lJE, os licenciados tencleram a deslocar-se para ocu-
pações com remllnerações mais elevadas, ao 1l1esmo tempo que cleclinou
a probabilidade cle os licenciados ocupareln errrpregos destinados a indiví-
cluos com qualificações mais baixas.

No que respeita à empregabiliclade,Teixeira, Cerejeira, Sirnões, Sá e por-
tela destacanl que as preocupações se têm centrado sobretudo no caso clos

cliplomados do ensino superior, suscitadas tanrbém pela expansão deste ní-
vel c1e ensino. I{egistou-se de facto algum crescimento na tâxa de desern-
prego dos diplomados, que passou de cerca de 1%o ern 1981 para cerca de

4o/o en 1991, tendo-se rnantido estável ao longo da década de 90, embora
daclos mais recentes mostrem um pequeno alrmento ao longo dos últimos
anos, que se acentuolr a partir: da ¡ecessão de 2009. contuclo, os diploma-
clos do ensino superior não só continuaram â apresentâr as taxas de desem-
pr:ego mais baixas entre os jovens conl o nresrllo nível etário, corno tênl
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clução escrita porJoséVieira da Siiva, que destaca a instabilidade, r:esultarìte

de fatores externos e interuos, conlo o elemento central dos regimes d.
Segurança Social.

No capítuloV1, Pedro Adão e Silva, Sílvia Sousa e MarianaTrigo Pereira

nlostram que foi a adesão à UE que tornou efetivos os clireitos sociais, ins*
critos rra Constituição de 1976, que instituírarn formalnlente Ltm Estado

Social moderno. Â adesão à UE coincidiu conr um período de aprofurr-
damento da integração social europeia, qlle teve particular impacto nos

novos Estados-membros em termos de organização e irnplementação das

suas políticas sociais. O caso portugllês tem âspetos clistintivos face às alte-
rações ao Estado-Providência enr implernentação na Europa Ocidental ao

longo do período em análise, que os âutores descreveln como "um pro-
cesso c1e catchhry-up tardio e acelerado c1o seu Estrdo-Providência". Este pro-
cesso resultou nurra convergência dos níveis de despesa social e nurna
maior abrangência dos riscos protegidos, benr conro nul11a expansão sig-
nificativa clos beneficiários - cor1l corìsequências orçamentais, salientaclas

por Alexandr:e e Bação e por Marinheiro na Parte I deste livro - dificeis
cle compatibilizar com os baixos níveis de crescime¡rto económico no pe-
r'íodo pós-Euro.

À data de adesão cle Portugal à UE, o peso da clespesa social no PIB
situava-se abaixo da médi:r da UE, tanto na sua colllponente cle presta-

ções sociais corrro no qr-re diz respeito às transferências sociais em género

- menos 6,6 pontos percentllais e 4,5 pontos percentuais, respetivamente.
Focando a análise no sistema de Segurança Social, o qual integra o sistema
previdencial de proteção na velhice e no desemprego, os autores identi-
ficarn uma expansão contínua cla despesa, col11 11111 aumento mais acen-
tuaclo ao longo da última década, período en1 qLre quase duplica o peso da

despesa no PIB, passando de 9,7%o do PIB em 2000, para 1\o/o enl 2010.
As principais alterações nâ estrutura da despesa dizem respeito ao peso clas

prestações de deser-nprego, que representava 6,3% da despesa em 1986 pas-

sando para 10,6% em 2010.,\ despesa com pensões, que constitui o prin-
cipal agregado da despesa do sistema de Segurança Social (cerca de metade
da despesa), cresceu de 4,4% do PIR, ern 1986, para To/o do PIB em 2010.

A pertençâ à UE foi decisiva não apenas pelo seu eGito material, mas

também pela sua influência aos níveis político e sirnbólico, nomeadamente
na área das políticas de reclução da pobreza e conrbate à exclusão social.
De facto, o discurso europeu sobre coesão social e a irnportância atribr,rída

à garantia de mínimos sociais legitimou iniciativas e opções políticas de

um conjunto de agentes impulsionadores deste processo de transformação
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tt.:.n fi¡r dos resultados mais visíveis da adoção dessas políticas etn Por-
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di"respeiro à redução em 8,5 pontos percentllais do risco de pobreza

""?.*. dos írltirnos 15 anos resultânte das transferências. Os autores refe-

:;", ,; enranro. o facto cle Portugal apresentar ainda valores da eficácia

,". ,.,nlíticrs sociais abaixo da nléclia europeia'
""ä.,,foqu. clo contributo de Adào e Silva. Sousa eTrigo Pereira vai pa.a

" análise da evolução clos regimes de proteção na velhice e desemprego, face

lo ,.u peso significativo na despesa social e desafios que colocam à sus-

tentabiliclade do sistema de Segurança Social dado o acentuado envelheci-

ntento da população portuguesa e o aumento continuado do desemprego

ocorrido na última década'

Enr relação ao subsídio de desemprego, os alrtotes referem a i¡rpor-

tâ'cia da reforma de 1989 que tornolr o subsídio de desernprego uma

prestação substituta dos rendimentos do trabalho, isto é, proporcional aos

úlrimnt renclimentos aufericlos. Os rácios cle proteção ao desemprego au-

l.nentararr de forrta muito signifìcativa ao lorlgo do período, passando de

cerca de 30%o, em 1990, para cerca de 60%n, ern 1993, aringindo valores

próximos clos 80% no início da década de 2000. Âs alterações temporárias

llas regras de acesso e a crise iniciada em 2008 recluziram o rácio de prote-

ção para cerca de 45Yo ent201'0.

A análise das alterações na proteção no desemprego âo longo do pe-

ríodo regista a assinalável estabilidade das regras, tendo as reformas corres-

pondiclo, sobretudo, a alterações paramétricas, benefìciando aqueles que já

eram abrangidos pelo sistema. l)e entre as alterações, os alltores salientam

a cliscriminação positiva a favor de desempregados r-nais velhos, quer atrâ-

vés de uma maior generosidade no apoio, quer pela facilitação do acesso à

reforma antecipada (trajetória que só seria invertida em 2007, muito por

força da valorização, ao nível europelr, clo princípio clo "envelhecimento

ativo"), e, por outlo lado, alterações significativas ao nível cle procedimen-
tos, designaclamente com o reforço dos deveres clos benefìciários, que se

enquadram numa tendência europeia de ativação das políticas passivas de

desernprego. No âmbito dos proceclimeutos, destacatn o combate à ûaude

através do cruzamento cle clados entre Segllrança Social e finanças; obriga-
toriedade cle comparênci¿ nos centros de emprego; redução das hipóteses

cle recusa de ofertas de emprego e maior flexibilidade na acumulação de

beneficios com trabalho a tempo parcial.

No que diz respeito ao sistema de pensões, a clespesa com este siste-ma

esteve durante unr longo períoclo abaixo da média europeia, tendo-a uitra-
passado em 2006. Para este Êacto contribuírarn o crescirnento ltttrito signi-
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ficativo do número cle pensionistas e das pensões rnédias atribuídas, conse-

quência de carreiras contributivas mais longas, com salários rnais elevaclos.

Apesar da evolução positiva cla pensão média, os autores salientarn o facto
de, ern 2010, apenas 20Yo dos pensionistas do regirne geral auferirem rnais

de 500 euros de pensão, clos quais apenas 5,7 pontos percentuais recebiaq
mais de 1000 euros.

Adão e Silva, Sousa e Trigo Pereira destacam ainda o facto de, a partir
dos anos 90, as alterações nas regr:as cle formação das pensões serem, com
a exceção da atribuição do 14" ¡nês aos pensionistas ern 1990, todas elas

cle natureza restritiva, contribuindo para recluzir a generosidade do sistenra

de pensões. Entre as mediclas restritivas está o aumento, em 1993, da idade

legal cle reforma para as mulheres para os 65 anos e alterações no senticlo

de incentivar carreiras contributivas mais longas, reduzindo a generosidade

clas pensões. Nesse sentido foram também as principais mediclas da re-
fornra de 2007, a mais importante refornla desde a Lei cle Ilases de 19t14,

que visava conter o crescir¡ento cla despesa colt-t pensões. Neste ârnbito

destacam-se as medidas de antecipação do período de transição para con-
siderar na fórmnla de cálculo da pensão toda a carreira contributiva, o re-
forço clas penalizações por reforma antecipada e a introdr-rção do fator de

sustentabilidade que associ¿r a iciade cle reforma à esperança méclia cle vida,

sem alterar a iclade legal de reforr"na. Esta reforma foi um passo importante
no sentido da sustentabiliclade do sistema, nomeadamente através cla quecla

muito acentuada da taxa de substituição.

Contuclo, não obstante a reforma mais significativa de 2007, a sustelt-

tabilidade do sistema de pensões continua em perigo, não apenas deviclo à

nraturação do sistema mas também em resultado do contexto de fraco cres-

cimento associado à crise económica e financeira global. De igual modo,
apesar de alterações recentes procurarem atenrlar as assimetrias da proteção

no desemprego, estas parecem insuficientes para responder às mndanças

ocorridas no r-nercado de trabalho em termos de aumento da precariedade

e relações contratuais atípicas. O momento viviclo atualmente exige assinr

enl terrnos de políticas sociais uma reflexão profunda que permita reconfi-
gurá-las no sentido de manter o equilíbrio entre a necessidade de respeito

dos princípios de justiça social e a sustentabilidade financeira do sistema de

Segurança Sociai.
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parteVl. Ambiente e território

A sext¡ e últinle prrrc do livro reflcte sohre as consequências territoriais e

,rllbient:,is dls altel'nçòes proltrndas qtte a ntodertrizaçio da ecottonúl por-

nlgrlesa nos írltimos 25 anos implicou, concluindo que a integração euro-

o.¡ øi fundamental para desencaclear processos de mudança profundos ern

.l,rrbo, o, donrínios' O enquadramento desta parte foi escrito por Catarina

Roseta Palnra, que destaca os progressos lnuito significatirros alcançados no

setor clas águas, no tratamento de resíduos (por exemplo, as lixeiras foram

total¡ìente eliminadas ern2002),tnudanças na política energética, nas fontes

cle energia retrováveis, entre outros. A autora salienta ao longo do texto a

inrportância da integração cle Portugal na UE para os avanços registados na

ârea do anlbiente, seja pela via de alterações legislativas, seja pelos funclos

comunitários disponibilizados para a construção cle infraestruturas essenciais

à preser:vação do ambiente.

No capítulo VI.1, Eduardo Barata, Rita Martitrs e Luís Cruz, tendo

como fìo condutor a análise econórnica da utilização do recurso natural

água (e clesta no ciclo urbano, em particular), apresentam Llma resenha his-

tóric¿ dos elementos que nlarcaram o percurso da política de ambiente

em Portugal nas últimas décadas, com particrllar destaque para os efeitos

resultantes clas exigências, e dos investimentos, decorrentes cia condição cle

rnembro cla UE. De facto, de acordo com estes autores, na política do am-
biente em Portugal destaca*se o papel dos irnpulsos externos, mais do que
uma reação endógena decorrente duma análise custo-beneficio. No entanto,

as alterações legislativas decorrentes da integração no quadro legislativo
nacional de múltiplas diretivas comunitárias suscitaram uma profunda al-
teração cle comportanlentos económicos em relação a matérias de âmbito
ambiental. Os autores referem também os importantes avanços, mais uma
vez sob a égide de cliretivas comunitárias, na regr.rlação clo setor das ágr-ras.

O abastecimento e tratamento de águas e o sanealnento foram áreas enl
que se realizaram enormes avarlços. No que diz respeito à qualidade da
água segr-rra para consumo humano, realizou-se um progresso notável, atin-
gindo em 2009 o valor de 98% (50% en 1993), em linha com o regis-
taclo nos países mais avançaclos da UE. Também o abastecimento de água
chegou a 97%o da população em 2009, ultrapassando os objetivos fixaclos.
O tratamento de águas residuais apresentou de igual modo uma evolução
muito sigrrificativa, passando de 31c'/o en 1994 para 71o/o em 2009. Estes pro-
gressos não teriam sido possíveis sem os inrportantes investimetltos rea-
lizados ern infraestruturas, que no período lgg3-2008 totalizarurn n:rais de
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8000 milhões de euros, tendo a comparticipação cle fundos comunitários

representaclo cerca de 70Yn daquele valor. Os autores apresentam ainda

uma análise dos custos de manutenção e exploração, que, na slla opinião,

constituem o grande desafìo do setor das águas, destacanclo o papel da defi-

niçào da política tarifäria.

No capítulo YI.2,João Seixas, Paulo Madruga e Vítor Escária apresen-

tam-nos uma avaliação da evolução dos sistemas territoriais ern Portugal,

começando por desclever de forma pormenorizada as alterações ocorridas

ern diferentes dimensões do território e suas consequências económicas,

para em seguida refletirem sobre a evolução das políticas que visam atuar

sobre o ûresmo.

Relativamente ao uso e ocupação do território, o clestaque vai para a

concentração da população nos centros urbanos, policentrismo penni-
tido pelo reforço das infraestruturas cle mobilidade, em especial da rede

de autoestradas. Em termos gerais, verifica-se um grande aprofundarnento

da urbanização do país clesde a clécada de B0: enqLtanto em 1981 cerca

de 30% cla população portlrguesa residia em lugares com tnais de 10 000

habitantes, em 20II essa proporção alcança ji os 40%. Esta elevada con-

centração populacional é maior nas regiões de Lisboa e do Porto, rnas

genericar-nente acontece em toda a faixa litoral cle Portugal continental, cle

Braga a Setúbal e de Lagos a Olhão, bem corno do Funchal. Em simultâ-

neo, a área construída aurnentolr de tal forma ern Portugal que se tornou

uma das nrais elevadas Qter capita) da UE: o nírtnero de alojamentos cons-

truído foi de cerca de 4,5 fogos por hora, passando o rácio cle habitantes

por fogo cle 3,25 para 1,85.4 este facto não é também alheia a reduzida

dimensão do mercado de arrendamento imobiliário, que conduziu â uma

preclominância da aquisição de casa própria com recurso ao crédito (enl

2011 apenas 19,7o/o dos alojamentos ciássicos se encontravam arrendados),

incentivando por suâ vez o endividamento das famílias.

Entre 1981 e 201.1., os concelhos com popuiação entre 50 000 e 200 000

habitantes passaram de cerca de 36% da população residente em Portugal

paru 47Yo, correspondendo a "centralidades associadas ao crescimento das

cidades médias", nomeadamente em regiões não-litorais, como Viseu,Vila

Real, Castelo Branco, Covilhã . É,rot". Seixas, Madruga e Escária chamaul

contudo a atenção para as deseconomias externas geradas por esta evolu-

çào territorial no que respeita a cttstos eln terlììos de eficiêrlcia dos terri-
tórios e de sustentabilidade ambiental (por exemplo, traduzido no agravâ-

mento das emissões cle gases com efeito de estufa do setor de transportes

nacional), não sendo as cidacles portuguesas capazes de gerar as externa-
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lid¡rdes positivas e de atratividade existentes nas cidades europeias carate-

,rr^a^, pof rllnâ escala média bastante superior. De facto, a maior parte

io, ..n,.or urbanos portugueses uantém-se (con a exceção da região cle

ilrt o.¡ senr dimensão inínima para gerar todos os potenciais ganhos asso-

ciados aos amplos fenómenos de urbanização'

No que respeita à infraestruturação da rnobilidade e da inforrnação no

território português, os autores destacam os investimentos ern ¡robilidade

rodoviâría, conl a extensão da rede de autoestradas a multiplical:-se por 14,

erlquanto a linha ferroviária eletrificada triplicou, revelando contudo uma

ausência cle preocupação cont as ligações às redes transeuropeias. O país

clotou-se também de uma eficaz rede de telecomunicações.

A evolução do território en1 termos destas caraterísticas conduziu a al-

terações na distribuição das atividades económicas, associaclas também às

rurudanças no padrão cle especialização produtiva da economia portuguesa

dos írltimos 25 anos, desaparecendo culturas e práticas agrícolas (existên-

cia de vastas áreas não utilizadas devido ao abandono da agricultura, ern

especial nas regiões da Beira e Algarve, embora a região do Alentejo tenha

registado 1i111 âLlmento da área das explorações agrícolas) rnas, sobretudo,

industriais, que afetararl particularmente a cintura industrial clo Norte pe-

ninsular. Por outro lado, tornaram-se mais dinâmicas as regiões do Centro
litoral, Oeste e Sotavento algarvio.

Enr termos de PIB per capita ao nível de NUTS III registou-se, entre
1,995 e 2009, uma ligeira oscilação da dispersão, mâs corl1 alterações rele-
vantes nâ posição de certas regiões como o Ilaixo Vouga, o Grande Porto,
Entre Douro e Vouga, Tâmega, Oeste, Alentejo Litoral e ,\ve que conhe-
ceranr, entre 1995 e 2009, uma deterioração signifìcativa da posição rela-
tiva enr ternlos de PIB per capita; enquanto regiões conto o Douro, Beira
Interiol Norte, Serra da Estrela, l)ão-Lafões, Algarve, Região Autóno¡na.
dos Açores e Região Autónoma cla Macleira registaram melhorias signifi-
cativas no seu posicionâmento relativo. Lisboa e, eût menor grau, o Algarve
apresentalx níveis elevados de PIB per capita por corìseguirem, simultanea-
lnente, registar níveis acima da média de produtividade e taxa de emprego.

Na secção dedicada às políticas clo território, os autores destacam, pela
negativa, a quase inexistência de estratégias integradas de desenvolvimento
regional e urbano, não se tendo registado ao longo dos írltimos 25 anos
alterações substanciais do rnodelo de governação territorial, e permane-
cendo os instrumentos de ordenanlento e de intervenção lentos e desajus-
tados. Norneadarnente, o aumento do reconhecimento autárquico não foi
acontpanhado de um igual aumento da sua autonomia, dos seus poderes
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ou dos seus recursos. Em todo o caso, a IJE tem tido urn papel centrai ¡o
aumento da importância atribuída ao território na agenda geopolítica rr¿-

cional, tornando-se este, a pâr do capital humano/coesão social e da cor¡-
petitividacle/desenvolvimento econóntico, no terceiro pilar do desenvolvi-

mento, sendo estmturante na definição dos apoios europeus: nos anos dç

I9B9 a 2006, no ârnbito do QCA III um pouco rnais de 60 mil rnilhões

de euros foram utilizados, no quadro dos fundos de coesão, para políticas

de pendor regional, e a estirnativâ para o QREN 2007-2013 aponta par¿

cerca de 2I rntl milhões de euros.

Parte I

Desempenho Macroeconómico


